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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE
ADVOGADO : ALTAIR PEREIRA DE SOUZA - MS004872
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADOR : LEONARDO CAMPOS SOARES DA FONSECA - MS019859
ADVOGADO : KAOYE GUAZINA OSHIRO - MS019853
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DO 
FUNDAMENTO DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

1. É inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não 
tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão agravada.

2. "A adequada impugnação ao fundamento do juízo negativo de 
admissibilidade que aplicou a Súmula n. 83 desta Corte pressupõe a 
demonstração por meio de precedentes atuais de que a jurisprudência do STJ 
não estaria no mesmo sentido do acórdão recorrido, ou que o caso dos autos 
seria distinto daqueles veiculados nos precedentes através de distinguishing, o 
que não ocorreu na hipótese" (AgInt no AREsp n. 2.168.637/R S, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 13/2/2023, 
DJe de 16/2/2023).

3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 20 de maio de 2024.
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EMENTA

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DO 
FUNDAMENTO DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

1. É inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não 
tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão agravada.

2. "A adequada impugnação ao fundamento do juízo negativo de 
admissibilidade que aplicou a Súmula n. 83 desta Corte pressupõe a 
demonstração por meio de precedentes atuais de que a jurisprudência do STJ 
não estaria no mesmo sentido do acórdão recorrido, ou que o caso dos autos 
seria distinto daqueles veiculados nos precedentes através de distinguishing, o 
que não ocorreu na hipótese" (AgInt no AREsp n. 2.168.637/R S, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 13/2/2023, 
DJe de 16/2/2023).

3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL contra decisão monocrática proferida pela 

Ministra Assusete Magalhães, por meio da qual aplicou a Súmula n. 182 do STJ para não 

conhecer do agravo (fls. 1000-1005).

Alega o agravante que "impugnou específica e claramente os fundamentos da 

decisão que, na origem, não admitiu o Recurso Especial, em especial o óbice da Súmula 

n. 83/STJ" (fl. 1019).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
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submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Contrarrazões apresentadas (fls. 1047-1053).

É o relatório.

VOTO

O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial em razão da incidência da 

Súmula n. 83 do STJ por duas vezes, em relação aos dois dispositivos impugnados.

Na espécie, não houve impugnação específica do referido fundamento. 

Portanto, é inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não tenha 

impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão agravada, por incidência da 

Súmula n. 182 do STJ.

Ressalte-se que "a adequada impugnação ao fundamento do juízo negativo de 

admissibilidade que aplicou a Súmula n. 83 desta Corte pressupõe a demonstração por 

meio de precedentes atuais de que a jurisprudência do STJ não estaria no mesmo 

sentido do acórdão recorrido, ou que o caso dos autos seria distinto daqueles veiculados 

nos precedentes através de distinguishing, o que não ocorreu na hipótese" (AgInt no 

AREsp n. 2.168.637/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 

julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023; sem grifos no original).

In casu, o precedente juntado é de 2009, enquanto os apresentados pela Corte 

local são de 2020. Aliás, o caso dos autos não trata de buscar "implementações de 

políticas públicas voltadas a concretizar o direito à saúde", "garantidas em sede 

constitucional", mas, sim, de efetivar plano de cargos e carreiras de servidores municipais 

no âmbito sanitário.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DO FUNDAMENTO 
DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ.

1. É inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não tenha 
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão agravada.

2. "A adequada impugnação ao fundamento do juízo negativo de 
admissibilidade que aplicou a Súmula n. 83 desta Corte pressupõe a demonstração 
por meio de precedentes atuais de que a jurisprudência do STJ não estaria no mesmo 
sentido do acórdão recorrido, ou que o caso dos autos seria distinto daqueles 
veiculados nos precedentes através de distinguishing, o que não ocorreu na hipótese" 
(AgInt no AREsp n. 2.168.637/R S, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023).

Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 2.147.724/RS, relator 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 
30/3/2023.)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. OBRIGAÇÃO DE FAZER E DANOS MORAIS. 
AGRAVO IMPROVIDO. NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL QUE NÃO ATACA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão que deferiu 
a antecipação de tutela nos autos de obrigação de fazer e indenização por danos 
morais. No Tribunal a quo, o agravo foi improvido. Mediante análise dos autos, 
verifica-se que a decisão inadmitiu o recurso especial com base na ausência de 
afronta ao art. 1.022 do CPC, no não cabimento de REsp contra acórdão que defere 
ou indefere medida liminar, cautelar ou antecipação de tutela, na incidência da 
Súmula n. 7/STJ e da Súmula n. 83/STJ. Entretanto, a parte agravante deixou de 
impugnar especificamente o óbice referente à ocorrência da Súmula n. 83/STJ.

II - São insuficientes para considerar como impugnação aos fundamentos 
da decisão que não admite o recurso especial na origem: meras alegações genéricas 
sobre as razões que levaram à negativa de seguimento, o combate genérico e não 
específico e a simples menção a normas infraconstitucionais, feita de maneira 
esparsa e assistemática no corpo das razões do agravo em recurso especial.

III - No caso em que foi aplicado o Enunciado n. 83 do STJ, incumbe à 
parte, no agravo em recurso especial, pelo menos, apontar precedentes 
contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão impugnada. Não o 
fazendo, é correta a decisão que não conhece do agravo nos próprios autos.

IV - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 2.204.575/RJ, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 
16/2/2023.)

 
Nos termos do art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil e do art. 253, 

parágrafo único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo 

em recurso especial que "não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da 

decisão recorrida".

É firme a jurisprudência no sentido de que a decisão de inadmissibilidade do 

recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o 

que exige que a parte agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na 

origem, não admitiu o recurso especial.

A propósito, confira-se precedente:
 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. 
ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVO 
CPC, ART. 932.

1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a eleição 
dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o art. 505 
do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando houver expressa e 
específica disposição legal em sentido contrário, tal como ocorria quanto ao agravo 
contra decisão denegatória de admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o 
mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, no sentido de que pode o relator 
"não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que não tenha atacado 
especificamente os fundamentos da decisão agravada" - o que foi reiterado pelo 
novel CPC, em seu art. 932.

2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo 
a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, 
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ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de várias 
causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma 
unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta 
decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem 
como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um 
elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a decisão 
agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos 
termos das disposições legais e regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre 
registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese prevista 
no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do agravo contra decisão 
do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, com base na aplicação do 
entendimento consagrado no julgamento de recurso repetitivo, quando então será 
cabível apenas o agravo interno na Corte de origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, 
do CPC.

5. Embargos de divergência não providos. (EAREsp n. 746.775/PR, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, relator para acórdão Ministro Luis Felipe 
Salomão, Corte Especial, DJe de 30/11/2018.)

 
No mesmo sentido: AgInt no AREsp n. 2.022.410/RJ, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe de 22/8/2022; AgInt no AgInt no AREsp n. 

2.063.004/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 21/9/2022; 

AgInt no AREsp n. 1.998.052/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, DJe de 5/5/2022; AgInt no AREsp n. 2.042.472/SP, relatora Ministra Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, DJe de 23/5/2022.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 
SUL

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE
PROCURADOR : ALTAIR PEREIRA DE SOUZA - MS004872
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADORES: LEONARDO CAMPOS SOARES DA FONSECA - MS019859

KAOYE GUAZINA OSHIRO - MS019853

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
PLANO DE CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE
ADVOGADO : ALTAIR PEREIRA DE SOUZA - MS004872
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADOR : LEONARDO CAMPOS SOARES DA FONSECA - MS019859
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PROCURADOR KAOYE GUAZINA OSHIRO - MS019853

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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